			Capítulo Quinto

			AGRONEGÓCIO

			 

			Este último capítulo apresenta artigos referentes às opiniões manifestadas a respeito da minha área de atuação na Unicamp.

			Bem no início dos anos 1970, o vestibular escolheu-me para cursar Engenharia de Alimentos, na então Universidade Estadual de Campinas (UEC). O curso havia sido criado em 1967, no conjunto que deu início ao funcionamento da universidade. Era inédito no Brasil, na América Latina e, com a concepção proposta não existia em lugar nenhum. Óbvio, portanto, que eu pouco sabia do que se tratava. Como fui informado de que era um curso que apresentava muitas disciplinas de química, assunto que eu adorava desde criança e do meu primeiro laboratório juvenil de brinquedo, concordei em colocá-lo como segunda opção, dentre as inúmeras que o vestibular permitia na época. Fui selecionado e após muita hesitação, optei por estudar em Campinas, desistindo da vaga em Engenharia Química na Universidade Federal de Uberlândia, onde também havia ingressado. Assim, em março de 1971, comecei a estudar na universidade hoje conhecida como Unicamp.

			A identificação com a Engenharia de Alimentos foi imediata, consolidada e ampliada à medida que o curso transcorria. Ao longo do terceiro ano do curso, interessei-me muito pela disciplina “Matérias Primas Agropecuárias”, que nos ensinava os conhecimentos relativos aos produtos agrícolas vegetais de acordo com a finalidade, destinados para o consumo in natura ou para a industrialização. O responsável pela área era o professor André Tosello, ninguém menos do que o criador da Engenharia de Alimentos e diretor da Faculdade. Foi a ele que me dirigi para solicitar que fosse meu orientador em uma solicitação de bolsa de Iniciação Científica à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Respondeu-me, prontamente, concordando. Nunca soube se o motivo foi a minha ousadia em realizar o pedido ou meu desempenho como aluno!

			No quinto e último ano do curso, estando já no segundo ano de bolsa de Iniciação Científica da Fapesp, recebi o convite do professor Tosello para tornar-me professor da Unicamp. A contratação tinha como justificativa a criação de um novo curso, Engenharia Agrícola, que se iniciaria no ano seguinte na mesma Faculdade. A disciplina “Matérias Primas Agropecuárias” seria ministrada para os dois cursos, demandando a existência de um novo docente. Meu aceite foi imediato e em dezembro de 1975 assumi a condição de professor instrutor.

			A criação do curso gerou o Departamento de Engenharia de Agrícola, no qual fui lotado, e a unidade de ensino e pesquisa passou a chamar-se Faculdade de Engenharia de Alimentos e Agrícola. Expandiu-se a abordagem de ensino e pesquisa em matérias-primas agropecuárias, passando a considerar todos os processos existentes, desde a colheita até a chegada na indústria ou até a utilização dos produtos in natura por parte dos consumidores.

			Meu mestrado teve por base as pesquisas realizadas durante a Iniciação Científica, abordando a determinação das propriedades físicas da soja e os principais parâmetros que poderiam influenciar nos valores dessas propriedades. Como era um tema pouco explorado, principalmente considerando as características da matéria-prima produzida no Brasil, grande parte da metodologia teve que ser criada ou adaptada. O objetivo dessas pesquisas era o de contribuir para a diminuição das perdas de grãos, fornecendo dados mais corretos das propriedades para projetos de máquinas e equipamentos eficientes e para o desenvolvimento de processos mais adequados. O doutorado buscou estabelecer um método, baseado em determinadas propriedades físicas, para o melhoramento genético da soja, obtendo cultivares mais ricas em teor de óleo ou de proteína. Dessa forma, seria possível direcionar o plantio em sintonia com a finalidade de uso da matéria-prima, contribuindo para melhorar o aproveitamento dos atributos da soja como alimento.

			O Departamento de Engenharia Agrícola apresentou rápido desenvolvimento e cresceu significativamente. Menos de dez anos depois, em 1985, transformou-se na Faculdade de Engenharia Agrícola. O que era uma pequena área de pesquisas transformou-se no Departamento de Pré-Processamento de Produtos Agropecuários. Hoje, com a estrutura sem departamentos, a área de Tecnologia Pós-Colheita (aproximadamente o que era o antigo departamento) pertence ao Conselho Integrado de Tecnologia dos Processos.

			Como orientador de alunos de iniciação científica, mestrado e doutorado ou na condição de coordenador ou participante de projetos, tive a possibilidade de realizar pesquisas com vários produtos agrícolas: milho, feijão, soja, arroz, café, girassol, canola, amendoim, trigo, tomate, batata, cenoura, vagem, milho verde, manga, melão, mamão, ovos e outros. Os trabalhos abrangeram várias etapas da cadeia produtiva dessas matérias-primas (beneficiamento, secagem, armazenagem – sem e com o uso do frio –, processos – mantendo características de produtos in natura –, embalagem e comercialização) e abordaram uma ampla gama de aspectos da tecnologia pós-colheita. Para melhor compreender as necessidades existentes na cadeia produtiva de cada matéria-prima e embasar as propostas metodológicas dos projetos de pesquisa, foi indispensável conhecer a realidade da agropecuária brasileira, seus problemas, gargalos, potencial e perspectivas.

			Desde as minhas primeiras incursões nessas questões e aprofundando o conhecimento necessário para entender as dificuldades existentes, ficou patente a conclusão de que o Brasil não dispunha de uma política agrícola definida para aproveitar todo o potencial de oportunidades existentes no setor. Na melhor das hipóteses, havia uma política econômica para o setor agropecuário, visando a apoiar o produtor com financiamentos menos onerosos do que aqueles oferecidos pelas instituições privadas. Evidentemente, isso não se configura como uma política agrícola, que deveria abordar todo o sistema de produção e distribuição e as inter-relações entre as etapas da cadeia produtiva, desde o plantio até o aproveitamento final das matérias-primas produzidas, quer para industrialização ou para o consumo direto. Algo consistente, com visão sistêmica e metas definidas. Todos os artigos apresentados neste capítulo, de forma direta ou não, abordam esse fato significativamente prejudicial ao desenvolvimento do agronegócio brasileiro. Apesar da inexistência de uma política agrícola adequada e da falta de projetos estruturantes consistentes, a agropecuária brasileira apresenta resultados positivos expressivos e, literalmente, sustenta o país. Não é difícil imaginar quantos avanços seriam possíveis na qualidade de vida do brasileiro caso todo o potencial de produção de alimentos e biocombustíveis, existente no Brasil, fosse aproveitado de maneira planejada e sustentável. Certamente, estamos no único país capaz de ser autossuficiente em produção de alimentos e energia ao mesmo tempo. 

			Um dos principais fundamentos da Engenharia de Alimentos é a preservação dos produtos agropecuários que podem ser utilizados na alimentação humana, tanto industrializados, como in natura. Todas as ações são, portanto, voltadas para manter a matéria-prima disponível para ser usada como alimento durante o maior tempo possível e com a manutenção das suas qualidades nutricionais.

			A partir da colheita, até o produto in natura chegar ao consumidor, há um longo caminho. Evitar perdas e desperdícios, além de manter a qualidade, é o foco das ações a serem executadas nesse segmento, que constitui a área de tecnologia pós-colheita da Engenharia Agrícola, regida pelo mesmo fundamento da Engenharia de Alimentos, com características ainda mais abrangentes de inter e multidisciplinaridade.

			O objetivo desse segmento comum às duas engenharias mencionadas, em resumo, é de utilizar conceitos e conhecimentos de engenharia para desenvolver soluções que preservem as matérias-primas obtidas e mantenham suas qualidades até que sejam consumidas como alimento.

			Quando surgiu o programa “Fome Zero”, em 2002, uma das medidas iniciais e centrais do primeiro mandato do presidente Lula, manifestei a opinião de que se tratava de uma ação necessária na busca de soluções para minimizar os problemas de acesso à alimentação existentes e que deveria ser encarado como algo emergencial. A iniciativa deveria vigorar enquanto se buscasse a devida inserção das pessoas carentes no mercado de trabalho e se implantasse uma efetiva política agrícola que permitisse reduzir perdas e desperdícios, otimizar a produção de alimentos e adotar providências sistêmicas que aumentassem a oferta de produtos. Tais ações fariam com que a oferta de alimentos crescesse e, consequentemente, os preços caíssem, permitindo aumentar o contingente de pessoas com acesso ao nível de alimentação necessário. Isso pode ser verificado no artigo “Do tamanho da fome à dimensão do agronegócio”, publicado no jornal Correio Popular. 

			É inegável que os avanços foram significativos, assim como é fácil verificar que alguns problemas ficaram bem distantes das suas possíveis soluções. “Agronegócio e desenvolvimento”, publicado três anos depois no jornal O Estado de S. Paulo, analisa a crônica falta de uma política agrícola consistente para o Brasil. O artigo foi motivado por uma entrevista do então ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, ao citado jornal, na qual admitia certo desapontamento com os rumos da política econômica e com a falta de apoio estratégico à agricultura. Nada de novo no reino, mas, agora, manifestado pela maior autoridade do setor!

			Em 2008, instalou-se nova polêmica no país: biocombustíveis versus alimentos. A tese era a de que a destinação de áreas para o plantio de cana contribuiria para reduzir a produção de alimentos, o que provocaria aumento de preços por causa da diminuição da oferta. Esse é o ponto central da longa entrevista que concedi ao jornal Correio Popular, publicada em 11 de maio. Oportunidade para, mais uma vez, tentar mostrar o significado e a importância de estabelecer uma política agrícola para organizar o setor. Na ocasião, chamado a opinar sobre essas questões, o ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, afirma que, para que o país se torne líder mundial no fornecimento de alimentos, precisa resolver problemas de infraestrutura, como em portos e estradas, e que a eficiência na produção agrícola é prejudicada pela ineficiência na logística. Simples assim. Ao eleger o escoamento da produção como foco, perde-se a visão sistêmica e esquece-se de que a cadeia produtiva precisa ser considerada como um todo. Ainda na esteira da polêmica, “Crise e oportunidade: o etanol brasileiro”, publicado no jornal Folha de S. Paulo, analisa a importância estratégica para o Brasil de conseguir conciliar a produção de biocombustíveis com a de alimentos.

			Governos e ministros passaram, certamente muitos avanços foram logrados, o agronegócio continua sendo o carro-chefe de sustentação do país. Quinze anos depois daquele primeiro artigo, que abriu este capítulo, publiquei no jornal Correio Popular, “Agronegócio ainda melhor”. O foco da análise é o estado de São Paulo, mas dois pontos são os mesmos do início do século: política agrícola deficiente e perdas e desperdícios em níveis elevados.

			Também em 2017, “Desperdício de alimentos”, publicado no jornal Correio Popular, mostra que continuamos, literalmente, jogando comida fora, embora existam soluções racionais, culturais e tecnológicas para evitar que o lixo seja o destino de proteínas, carboidratos, vitaminas e outros componentes produzidos pela agropecuária brasileira e indispensáveis à vida.

			1. Do tamanho da fome à dimensão do agronegócio

			José Tadeu Jorge

			 

			É fácil demonstrar que o agronegócio sustenta este país. Ao longo dos últimos 30 anos, a balança de pagamentos do Brasil, considerando apenas o agronegócio, apresenta resultados sempre positivos, ou seja, os recursos gerados pela exportação são muito superiores aos gastos para importar itens necessários ao funcionamento da agropecuária brasileira e garantir o abastecimento de alimentos no mercado interno.

			Os dados referentes a 2001 exemplificam bem a questão. As exportações de produtos do agronegócio alcançaram US$ 23,9 bilhões, contra importações no valor de US$ 4,9 bilhões, garantindo, assim, um saldo positivo de US$ 19 bilhões. Entretanto, a maior parte desse superávit foi gasta para financiar outros setores da economia brasileira, restando ao final um saldo positivo de somente US$ 2,6 bilhões.

			Além dessa inegável realidade, destaca-se um potencial imenso de ampliação do setor, consolidando, definitivamente, a opção que o Brasil deve tomar para resolver suas desigualdades sociais. A agricultura utiliza, atualmente, cerca de 50 milhões de hectares, mas há outros 90 milhões disponíveis que, com uma política agrícola adequada, poderão elevar em muito a produção de alimentos no Brasil.

			A produtividade, quantidade de produto obtida em determinada área plantada, pode aumentar significativamente com o desenvolvimento de variedades mais adaptadas e com o emprego de tecnologia, em especial de irrigação e mecanização. Tal resultado é perfeitamente possível. Veja-se o caso da soja, onde a produtividade brasileira é dez por cento maior que a americana e com um custo de produção 47% inferior. A intensificação da pesquisa e, por consequência, do desenvolvimento científico e tecnológico levaria o país a obter resultados similares para arroz, milho e outros produtos.

			Tendo esse cenário como pano de fundo, o presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, anunciou como principal programa do seu mandato a erradicação da fome, com a implantação do projeto “Fome Zero”. Mais impressionante do que a desnecessária polêmica que se seguiu sobre o número de pessoas que passam fome no Brasil são os dados da produção agropecuária brasileira: quase 100 milhões de toneladas de grãos, 30 milhões de toneladas de frutas, 25 milhões de toneladas de hortaliças, 21 bilhões de litros de leite, 15 milhões de toneladas de carne (bovina, suína, aves e outras), acrescidos de açúcar, ovos, mel e muitos outros alimentos.

			Fica evidente que não é por falta de alimentos que há brasileiros passando fome. Bastam cálculos muito simples para verificar que os alimentos produzidos pelo país são suficientes para garantir uma boa nutrição para os 170 milhões de habitantes. Trata-se, portanto, de fazer com que as pessoas tenham acesso à comida, que possam adquirir sua alimentação. Assim sendo, o programa “Fome Zero” terá sua chance de sucesso diretamente proporcional à efetiva inserção dos beneficiados no mercado de trabalho, evitando prolongar de forma assistencialista o atendimento com recursos públicos. Aqui, novamente, a agropecuária é destaque, pois se constitui como o setor da economia que gera empregos com a menor necessidade de aporte de recursos – cerca de 200 postos de trabalho criados por milhão de reais investidos.

			Por outro lado, a redução dos preços dos alimentos poderá ajudar em muito o acesso à compra dos produtos para alimentação. Nesse ponto, ações urgentes devem ser estabelecidas para diminuir o desperdício verificado no Brasil. Embora varie para cada produto, não há exagero nenhum em admitir uma perda de 25 a 30% do que é produzido no país. Desde a colheita até o consumidor, enormes quantidades são perdidas. Embalagens inadequadas, que comprimem frutas e hortaliças; transporte sem cuidados e em estradas em péssimo estado, que espalham grãos pelas rodovias e provocam impactos em produtos mais sensíveis à deterioração; falta de capacidade de secagem e armazenagem para grãos nas propriedades rurais ou de resfriamento para frutas, hortaliças e produtos de origem animal – são aspectos para os quais já existem soluções tecnológicas disponíveis, mas que precisam chegar aos agricultores brasileiros.

			Entretanto, a ausência de uma política de financiamento, associada com o valor dos produtos no mercado, dificulta a aquisição da tecnologia necessária à implantação de um sistema operacional eficiente. Ao final da cadeia, o próprio consumidor contribui para ampliar o desperdício, manuseando excessivamente os produtos agrícolas nos pontos de venda – o que também provoca perdas significativas – e descartando, por hábitos culturais, partes comestíveis de vários alimentos.

			Não desprezível, também, a quantidade perdida em restaurantes, com suas porções exageradas, que poucos clientes conseguem consumir totalmente. Nesse ponto, campanhas educativas e de conscientização devem ser implantadas e podem produzir resultados importantes. Certamente, parcela significativa do sucesso de um programa para combater a fome estará creditada ao envolvimento participativo da sociedade brasileira.

			Dificilmente a questão estará solucionada em quatro anos, mas pautá-la como assunto prioritário para o país poderá contribuir para que, finalmente, a tão decantada vocação agrícola brasileira se torne uma realidade capaz de trazer justiça social e qualidade de vida.

			(Publicado originalmente no jornal Correio Popular, em 25 de novembro de 2002)

			2. Agronegócio e desenvolvimento

			José Tadeu Jorge

			 

			Uma das palavras mais pronunciadas no Brasil ao longo dos últimos anos é “reforma”. Projetos não faltaram. Alguns se materializaram depois de mutilados e fragmentados, outros se perderam pelos caminhos políticos de suas tramitações e ainda outros aguardam a oportunidade de voltar à discussão. Todos padecem da inexistência dos elementos essenciais: diagnóstico preciso, projeto consistente e planejamento adequado. Acabam não resolvendo os problemas, mesmo quando sacrificam direitos e afetam a vida dos cidadãos e suas expectativas.

			O agronegócio sustenta o país há décadas. Os números são inquestionáveis: em 2004, as exportações relacionadas ao agronegócio atingiram US$ 39 bilhões, ante importações de US$ 4,9 bilhões, ou seja, houve um saldo positivo de US$ 34,1 bilhões. Considerando que o superávit de toda a balança comercial foi de US$ 33,7 bilhões, conclui-se que o conjunto dos demais setores, agronegócio à parte, registrou um déficit de aproximadamente US$ 400 milhões.

			Os dados referentes ao primeiro semestre deste ano mostram que o agronegócio continua crescendo, apesar das previsões de safra menor, causada por problemas climáticos, e da valorização do real em relação ao dólar, fator prejudicial às exportações. O saldo da balança comercial do setor nos primeiros seis meses é de US$ 17,7 bilhões.

			Os resultados apresentados pela cultura da soja são bem um demonstrativo do potencial agrícola do país. Com produtividade superior à americana e custos inferiores, tudo leva a crer que dentro de alguns anos a produção brasileira superará a dos Estados Unidos. Mesmo afetada pelas intempéries, a próxima safra de soja deve crescer em relação à do ano passado, ficando acima de 50 milhões de toneladas, ante uma previsão inicial de 60 milhões de toneladas, bem mais próxima da safra americana (66 milhões de toneladas). Outras culturas também apresentam resultados expressivos, como é o caso do arroz, que deve ter safra recorde, acima de 13 milhões de toneladas. A produção de carnes (frangos, bovinos e suínos) também mostra evolução significativa.

			Muitos analistas internacionais já apontam o Brasil como o maior produtor mundial de alimentos dentro de alguns anos. O diagnóstico não é difícil de ser feito. A maior área agricultável disponível no planeta está no país: são cerca de 100 milhões de hectares ainda disponíveis para a produção agrícola. O Brasil utiliza hoje menos de 70 milhões de hectares. Some-se a isto um crescente aumento de produtividade verificado por um grande leque de culturas ao longo dos últimos anos, graças ao investimento em pesquisa e ao desenvolvimento de novos cultivares e de tecnologias mais adequadas às nossas condições climáticas e de produção. E, paralelamente ao crescimento da agricultura e da agropecuária, a indústria de alimentos se desenvolveu, ganhou competitividade e destaque em várias áreas, tornando-se um elemento fundamental na geração de empregos e renda.

			Não há projeto de desenvolvimento para o Brasil que desconsidere o agronegócio. A área disponível para utilização agrícola é fator competitivo único, até porque nenhum país dispõe de condições sequer parecidas com a situação brasileira. A necessidade de gerar empregos é outro fator decisivo na opção pelo agronegócio, no qual postos de trabalho são criados a partir da menor necessidade de investir recursos financeiros, quando a comparação é feita com outros setores da economia. Entretanto, a existência de tantas condições favoráveis demonstra, para além de todo o progresso obtido, que ainda estamos longe de um desempenho que possa ser considerado ideal.

			O Brasil precisa melhorar sua posição no comércio internacional e isso não se fará sem planejamento e ações eficazes que partam de exemplos paradigmáticos. Se foi possível com a soja, então é possível fazer o mesmo com outros produtos. Mas há uma série de fatores atravancando a cadeia produtiva. Para que funcione precisamos de estradas melhores, portos ágeis, modernos e de baixo custo, logística mais apurada (com escoamento otimizado e menor tempo de estrada) e um crescimento exponencial da armazenagem no âmbito das fazendas (nos países mais avançados, mais da metade dos silos existentes são rurais, quando no Brasil eles representam cerca de 15%). O financiamento da produção (incluindo plantio, compra de máquinas e equipamentos) é melhor que há cinco anos, mas ainda está longe do desejável: falta, por exemplo, vincular o empréstimo ao produto. E falta também formar mais recursos humanos em todos os níveis, o que implica estimular a criação de cursos voltados para o agronegócio (precisamos de mais engenheiros agrícolas, agrônomos, técnicos e tecnólogos), amplificar a tecnologia de equipamentos, desenvolver e disponibilizar cultivares adequados para um número mais variado de produtos e investir na garantia de sua qualidade final.

			Voltando ao tema das reformas, apesar da atmosfera positiva que cerca uma das áreas mais sadias do governo, a da agricultura, creio que se trata de reformar, sobretudo, certas concepções ultrapassadas que dificultam as ações políticas do agronegócio, como a ênfase do imediatismo e uma excessiva preocupação com o próprio quintal. É, de fato, importante construir uma estratégia de oportunidades, porém é preciso fazê-lo no contexto de um projeto de visão estratégica do futuro cuja consistência seja a medida do retorno social obtido em qualidade de vida, a ocupação de um espaço internacional compatível com o potencial agrícola brasileiro e, por fim, o fortalecimento do agronegócio e de suas numerosas conexões com o processo de desenvolvimento do país como um todo.

			(Publicado originalmente no jornal O Estado de S. Paulo, em 6 de outubro de 2005)

			3. Política agrícola, fome, alimentos e biocombustíveis

			José Tadeu Jorge (Entrevista)

			 

			Há coerência na relação entre a fome e a alta dos alimentos com o biocombustível?

			Não há relação de causa e efeito direta nesses indicadores. A questão da fome é um problema de acesso aos alimentos. O marco de referência nessa questão fome está na reunião da FAO em 1970, há 38 anos, que procurou discutir a questão. De lá para cá, é importante dizer que a situação melhorou pouco, mas melhorou. A FAO fala que existem cerca de 800 milhões de pessoas abaixo da alimentação necessária. Isso não significa necessariamente fome. Dados recentes no Brasil apontam para cerca de 10% da população brasileira abaixo da linha de alimentação necessária. Isso significaria 20 milhões de pessoas. Mas isso existe não é porque não tem comida. O mundo e o Brasil produzem muito mais comida do que seria necessário, se considerarmos a população total. Se você vai a continentes como a África, pode encontrar um déficit local. Mas, em termos mundiais, não há déficit. A questão é puramente de acesso. As pessoas não têm condições econômicas. No Brasil é só lembrar do Betinho, da arrecadação de alimentos, do Fome Zero. O panorama mudou muito pouco nestes 38 anos, em termos mundiais. No Brasil, eram 20% sem a alimentação mínima, hoje são 10%. Mas, 10% ainda são muitos, principalmente sabendo que há comida suficiente para todo mundo.

			Então, a questão da fome não tem nada a ver com biocombustível?

			Não dá para misturar estes assuntos. Em 1970, não havia nem Proálcool e já existia uma fome pior do que hoje. A crise atual, como estão chamando este assunto, não é culpa dos biocombustíveis. O trigo, por exemplo, subiu 130%. Isso não pode ser atribuído aos biocombustíveis. O Brasil importa muito trigo, ele não produz o suficiente para si próprio. São outras razões de mercado. Mais pessoas passaram a consumir. Nos últimos sete anos muitas pessoas passaram a ter acesso, como China, Índia, Brasil. Significa demanda maior, possibilidade de mercado melhor, e a especulação surge daí. Estamos falando de negócio. Pessoas que têm o produto vão buscar as melhores condições de comercializar.

			O senhor acredita que a produção agrícola acompanhou esse aumento da demanda, que veio com o crescimento populacional e a chegada de outros mercados?

			Isso é reviver a teoria de (Thomas) Malthus. Num certo momento, no século XVIII (em Essay on Population – Ensaio sobre a população), ele demonstrou que a população crescia em progressão geométrica e a produção de alimentos aumentava em progressão aritmética. Portanto, a previsão era de que faltaria alimento no mundo. Pelos dados que ele tinha na época, estava correto. Mas no futuro as condições mudaram, a população parou de crescer em progressão geométrica, e a produção de alimentos, com pesquisas e evolução tecnológica, cresceu muito mais do que antes. É importante salientar que a ciência tem evoluído sempre no sentido de equacionar esses problemas todos. Isso vai continuar sendo importante no futuro. Precisa ser bem planejado.

			Quer dizer que a produção nem de longe é o problema, mas o entrave continua sendo somente o acesso?

			A questão da polêmica que eu acho que merece muita atenção é que não é descartável a possibilidade de que a cana passe, no futuro, a substituir a área plantada de alimentos. Eu confirmo que nada do que aconteceu até agora é culpa do biocombustível. Mas acho que são necessárias medidas para que continue sendo assim. O risco número 1: a plantação de cana invadir reservas ecológicas. Essa alternativa do ponto de vista econômico não é viável. Ninguém vai fazer isso para ter prejuízo. Por isso, por essa opção não ser viável, não é a maior preocupação. O risco número 2: a possibilidade de substituição de pastos por cana. Sempre pensando do ponto de vista econômico. O Brasil é o maior exportador de carne bovina. É possível ocupar algumas áreas de pastagem melhorando tecnologicamente a criação, usando menos área e destinando a área à produção de cana. Mas isso tem um limite. A produção de carne sendo competitiva não vai interessar a troca. Risco número 3: a cana pode entrar onde os produtos que estão plantados ali perdem em competitividade para o biocombustível. Isso pode acontecer principalmente com grãos, como arroz e feijão. Mais difícil de acontecer com soja, que tem mercado competitivo de exportação. Então, isso pode diminuir área de arroz e feijão em favor da cana. Alguns dizem que isso já está acontecendo no estado de São Paulo. No momento em que tivermos superprodução de suco de laranja, com preços de exportação de suco de laranja em queda, os laranjais vão ser menos competitivos do que a cana. Com o imediatismo que existe na agricultura brasileira, não dá para descartar a hipótese de que os produtores comecem a arrancar citros para plantar cana.

			Do ponto de vista econômico, pode vir a acontecer essa troca, que pode ser uma ameaça à produção de alimentos?

			É preciso estar atento para que haja uma política agrícola que evite isso. E a história brasileira da agricultura mostra que é preciso se preocupar com isso sim. O Brasil, de uma maneira séria e consistente, nunca teve política agrícola. É preciso trabalhar, existem instrumentos que podem organizar essa questão do biocombustível de maneira positiva. Todos concordam que é uma grande oportunidade de o Brasil liderar a produção de biocombustíveis com vantagens já divulgadas em relação à produção norte-americana feita a partir do milho. Seria muito importante que o Brasil não perdesse essa oportunidade. Pode ser vital para o desenvolvimento do país, inclusive em outras áreas. Mas precisa organizar essa questão. O Brasil tem o que nenhum outro país do mundo possui: são 80 a 100 milhões de hectares agricultáveis disponíveis (que não estão sendo utilizados). Área que pode ser utilizada para produção agrícola e que não está sendo. Na maior parte desta área é possível colocar cana. É preciso que existam instrumentos de política que favoreçam o uso destas áreas para a produção de cana para biocombustível. O Brasil tem hoje algo em torno de 7 milhões de hectares plantados com cana. É possível expandir muito a produção de cana, uma vez que nós temos de área agricultável disponível mais de dez vezes o que há de cana atualmente. Não precisa tirar arroz e feijão para plantar cana.

			O que falta para ocupar estas áreas?

			As pessoas precisam ser induzidas a ocupar essas áreas. Essas fronteiras deveriam merecer uma atenção de estímulo, uma política agrícola para que essas áreas fossem utilizadas. Mas vale lembrar que boa parte destas áreas necessitam de infraestrutura de escoamento. Além disso, alguns produtos têm de ser armazenado antes de ser escoado. É papel do governo dotar, com políticas, essas regiões. O estado de São Paulo é ótimo, não existe infraestrutura melhor para escoar qualquer produção, quando comparado com outros estados brasileiros. Criar condições para utilizar a área que hoje não é usada para agricultura, portanto, seria ideal para expandir a produção de cana e, consequentemente, de álcool. Em muitos lugares é importante que essa política trabalhe com a questão do zoneamento agrícola, determinando áreas mais propícias para cada produto.

			Como uma política como o Proálcool?

			Uma política que se faça valer das regras do mercado, não uma intervenção.

			Se formos avaliar globalmente, os EUA fizeram isso, uma política de estímulo à produção do etanol do milho. Muitos veem aí a origem da crise no preço dos alimentos.

			Eu não acho. Todo país deve proteger seus interesses, o Brasil também. Mas não adianta o Brasil ser um grande produtor de álcool, se isso criar problemas de produção de alimentos no futuro. Isso não ocorre hoje, mas acho que o Brasil deve proteger a sua posição, aumentar a produção de álcool sem se tornar vulnerável na produção de alimentos. O país tem todas as condições de fazer isso, porque você não vai encontrar em nenhum outro lugar do mundo 80 milhões de hectares para aumentar a produção agrícola. Só aqui. É exclusividade do Brasil. Temos que defender essa posição. Por isso, é extremamente importante a adoção de um planejamento coerente, consistente, para não abrir mão de nenhuma das duas coisas.

			O momento não é de abrir mão e recuar, mas de avançar (no biocombustível)?

			É de avançar, sim, mas de forma organizada, identificando os riscos e cuidando para que sejam minimizados. Esse conjunto de ações, que deveria constituir a política agrícola, envolve o estímulo para ocupar área agricultável, envolve a questão do zoneamento, envolve a garantia de preço… Hoje não funciona adequadamente no Brasil um instrumento que seria importante, que é a equivalência do produto. Tomar empréstimo e pagar com a produção ou em dinheiro. Isso é estímulo ao produtor, que depende somente do trabalho dele nesta situação.

			O senhor colocou a posição privilegiada do país diante do mundo em termos de terra disponível para a produção de alimentos. Isso quer dizer que basta equacionar o avanço do biocombustível e a produção? Onde entra a questão do desperdício, tema de seus estudos? O Brasil está nesse caminho? O desperdício também contribui para a fome?

			Claro que contribui. Se você tiver mais disponibilidade e mais oferta, de maneira direta você cuida para que os preços subam menos e fica mais fácil de ter acesso aos alimentos. Infelizmente, o desperdício no Brasil tem duas razões fortes, uma delas é cultural. É fácil de ser verificada. Vá a um restaurante por quilo. Teoricamente, você coloca no prato a sua carteira. Se você pôs ali, pesou e não comeu, jogou dinheiro fora. Mas, você vê muita gente que coloca comida no prato e não come. Essa é a parte mais visível da questão cultural. Mesmo em casa, muita gente, por comodidade, compra mais do que consome para não voltar ao supermercado. As coisas estragam. A outra razão é a política agrícola, ou melhor, a sua ausência. Em alguns momentos da história, o Brasil teve política econômica para a agricultura, mas não teve política agrícola. Até hoje, você ouve que o governo vai liberar R$ 5 bilhões para a próxima safra. Mas para quê? Não que isso não seja importante, mas é mais importante que exista uma política agrícola, com os fundamentos agrícolas. O que é? Por exemplo, estradas vicinais para escoar a produção. Vários levantamentos mostram que as estradas brasileiras são responsáveis por desperdícios enormes, cheias de buracos, transportando frutas, por exemplo. Sai o abacaxi do norte de Minas para São Paulo, vem batendo. O descarte de abacaxi que vai para o lixo é enorme. Em casos de grãos a granel você pode ver, até aqui em São Paulo, caminhões com grãos caindo. Curvas, buracos, o caminhão passa e caem grãos. Isso vai acumulando e gerando desperdício significativo. Há soluções. Um programa de aquisição de secadores para quem tem produção de grãos é mais importante do que anúncios de valores. Ou um programa de refrigeração de frutas, para ajudar a durarem mais tempo e chegarem em melhores condições ao supermercado. Tem uma cadeia de desperdício muito grande, e ela leva a perdas de várias proporções, desde 5 a 10% no caso dos grãos, até 30 a 40% no caso de frutas e hortaliças. Isso vai para o preço.

			O senhor acha que o fato de o Brasil bater recordes de produção agrícola e de exportação não é sinal de que tem política agrícola adequada?

			De jeito nenhum. Primeiro: a área plantada está aumentando. O nível de evolução tecnológica nos produtos brasileiros é enorme. A produtividade, a definição de novas variedade, tem contribuído muito para o aumento da produção. Explicam o aumento das safras. Mas, continua havendo desperdício e falta de política.

			Se o senhor fosse resumir sua análise, a sua sugestão para equacionar tudo isso é a criação de uma política agrícola de verdade?

			O preocupante é que não dá para confiar que isso (política agrícola) vai existir, porque nunca existiu. É extremamente importante cuidar disso, porque não podemos correr atrás depois. Essas coisas têm que ser planejadas. Temos de nos antecipar. O risco que se identifica está aí. Tem que cuidar, antecipadamente, para que este risco seja amenizado ou eliminado.

			(Entrevista concedida à jornalista Adriana Menezes, publicada no jornal Correio Popular, em 11 de maio de 2008) 

			4. Crise e oportunidade: o etanol brasileiro

			José Tadeu Jorge

			 

			No rastro das más notícias trazidas pela crise mundial dos mercados – escassez do crédito, redução dos investimentos e aumento das taxas de desemprego –, começa a emergir, para além do pessimismo generalizado, uma onda de discussões sobre a sustentabilidade das economias e as alternativas existentes para os pontos de colapso. Janelas de oportunidades podem surgir, portanto, para países que detêm tecnologias alternativas, como o Brasil.

			Ao se tornar mais evidente, por exemplo, a necessidade dos países centrais de resolver sua dependência do petróleo árabe e venezuelano – sem contar a tendência mundial de redução do consumo de petróleo pelo uso de alternativas limpas –, não são desprezíveis as chances de que a solução venha dos biocombustíveis, cenário em que ninguém estaria melhor situado que o Brasil.

			É nesse contexto que continua a se desenrolar o debate, a meu ver equivocado, que contrapõe o etanol à produção de alimentos. Partidários do crescimento econômico, como se só eles defendessem o progresso, postam-se de um lado e bradam números escolhidos para a defesa de seus argumentos. Defensores do equilíbrio social, como se fossem os únicos defensores da justiça, posicionam-se na outra trincheira munidos de suposições e deduções teóricas.

			Para que a questão seja compreendida em sua inteireza, é imprescindível que alguns fatos sejam levados em conta. O primeiro é que há muito o agronegócio brasileiro sustenta o país. Não por acaso o Brasil é o maior exportador mundial de café, soja, açúcar, suco de laranja, carne bovina e carne de aves. Possui a maior área agricultável do mundo. É o maior, se não o único, produtor de álcool a partir da cana e desenvolveu tecnologia própria para isso.

			O centro da polêmica está no risco de que áreas hoje plantadas com alimentos sejam destinadas à produção de cana. Há indícios de que isso já ocorra em pequena escala no estado de São Paulo. Contudo, essa constatação não deveria servir para satanizar o etanol e transformar em queda de braço o debate em torno da cana, mas, sim, para ampliar o espectro da discussão e forçar a emergência de uma política agr
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